
Decretos

DECRETO Nº 51.622, 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 2007

Estabelece a classificação institucional da
Secretaria de Saneamento e Energia

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e com fundamento
no artigo 6º do Decreto-lei nº 233, de 28 de abril de
1970, que estabelece normas para a estruturação dos
Sistemas de Administração Financeira e Orçamentária
do Estado, à vista do disposto nos Decretos nº 51.460,
de 1º de janeiro de 2007, nº 51.478, de 10 de janeiro
de 2007 e nº 51.536, de 1º de fevereiro de 2007,

Decreta:
Artigo 1º - Constituem Unidades Orçamentárias da

Secretaria de Saneamento e Energia:
I - Secretaria de Saneamento e Energia;
II - Departamento de Águas e Energia Elétrica -

DAEE;
III - Comissão de Serviços Públicos de Energia -

CSPE;
IV - Companhia Paulista de Obras e Serviços -

CPOS;
V - Companhia de Saneamento Básico do Estado

de São Paulo - SABESP;
VI - Companhia Energética de São Paulo - CESP;
VII - EMAE - Empresa Metropolitana de Águas e

Energia S.A.;
VIII - Fundo Estadual de Saneamento - FESAN.
Artigo 2º - Constituem Unidades de Despesa da

Unidade Orçamentária Secretaria de Saneamento e
Energia:

I - Gabinete do Secretário;
II - Departamento de Administração.
Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de

sua publicação, produzindo efeitos a partir da data da
promulgação da lei orçamentária para o exercício de
2007, quando ficarão revogados os Decretos nº
47.941, de 14 de julho de 2003 e nº 51.505, de 24 de
janeiro de 2007.

Palácio dos Bandeirantes, 28 de fevereiro de 2007
JOSÉ SERRA
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 28 de fevereiro de 2007.

DECRETO Nº 51.623, 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 2007

Autoriza a Fazenda do Estado a receber,
mediante doação, sem quaisquer ônus ou
encargos, do Município de Guatapará, o
imóvel que especifica

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada

a receber, mediante doação, sem quaisquer ônus ou
encargos, do Município de Guatapará, um imóvel
sem benfeitorias, consistente em um terreno com
área de 5.640,00m2 (cinco mil e seiscentos e quaren-
ta metros quadrados), localizado no loteamento
denominado “Nova Guatapará”, naquele município,
conforme identificado nos autos do processo SE-
1.299/06.

Parágrafo único - O imóvel de que trata o “caput”
deste artigo, destinar-se-á à instalação, pela Secretaria da
Educação, da Escola Estadual “Jornalista Gavino Virdes”.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data da
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 28 de fevereiro de 2007
JOSÉ SERRA
Maria Lúcia Marcondes Carvalho Vasconcelos
Secretária da Educação
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 28 de fevereiro de 2007.

DECRETO Nº 51.624, 
DE 28 DE FEVEVEIRO DE 2007

Institui regime especial de tributação pelo
Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre
Prestação de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - ICMS para contribuintes da
indústria de informática

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o
disposto nos artigos 38, § 6° e 112 da Lei n° 6.374, de
1° de março de 1989:

Decreta:
Artigo 1° - O estabelecimento fabricante que

promover saída tributada pelo ICMS dos produtos
adiante relacionados, classificados nos seguintes
códigos da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias
- Sistema Harmonizado - NBM/SH, poderá optar
pelo crédito de importância equivalente à aplicação
de 7,0% (sete por cento) sobre o valor de sua ope-
ração de saída, em substituição ao aproveitamento
de quaisquer créditos:

I - monitor de vídeo com tubo de raios catódicos
policromático, para computador - 8471.60.72;

II - monitor de vídeo de LCD (Cristal Líquido) e
PLASMA, para computador - 8471.60.74;

III - telefone celular atributo AB, tecnologia digital
Dual CDMA/AMPS/GSM/TDMA/WLL - 8525.20.22;

IV - terminal fixo de telefonia celular, tecnologia
digital CDMA/WLL - 8525.20.23;

V - terminal digital de processamento, com acesso
WEB - 8471.50.10;

VI - unidade de disco para leitura de dados por
meios ópticos (unidade de disco óptico - CD-Rom) -
8471.70.21;

VII - unidade de disco para leitura ou gravação de
dados por meios ópticos (unidade de disco óptico - CD-
R R/W) - 8471.70.29;

VIII - unidade de processamento digital de peque-
na capacidade - 8471.50.10;

IX - unidade de processamento digital de média
capacidade - 8471.50.20;

X - distribuidores automáticos de papel moeda,
incluídos os que efetuam outras operações bancárias -
8472.90.10;

XI - quiosque microprocessado integrado de auto-
atendimento - 8471.60.80;

XII - computador de mão - 8471.41.10;
XIII - microcomputador portátil, com teclado de 80

teclas ou mais e tela de LCD integrados - 8471.30.12 e
8471.30.19;

XIV - impressoras fiscais - 8471.60.14;
XV - leitoras de códigos de barras - 8471.90.12;
XVI - teclado operador destinado a automação

comercial - 8471.41.90;
XVII - mouse ortopédico com adaptadores inter-

cambiáveis para diferentes tamanhos de mão -
8471.60.53;

XVIII - HDD - unidade acionadora de disco magné-
tico rígido - 8471.70.12.

§ 1° - Não se compreende na operação de saída
referida neste artigo aquela cujo produto deva ser
objeto de posterior retorno, real ou simbólico.

§ 2° - A opção aludida neste artigo será declarada
em termo lavrado no livro Registro de Utilização de
Documentos Fiscais e Termos de Ocorrências, devendo
a renúncia ser objeto de novo termo.

§ 3° - O crédito previsto no “caput”:
1 - fica condicionado a que, na importação de insu-

mos destinados à fabricação dos produtos ali mencio-
nados, o desembarque e desembaraço aduaneiro ocor-
ram em território paulista;

2 - em relação às saídas destinadas ao exterior,
inclusive na hipótese prevista no § 1° do artigo 7° do
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Servi-
ços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação, aprovado pelo Decreto n° 45.490, de 30
de novembro de 2000, fica limitado, a partir de 1° de
fevereiro de 2007, ao percentual de 4,5% (quatro intei-
ros e cinco décimos por cento) sobre o valor da opera-
ção de saída.

Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, produzindo efeitos para fatos gerado-
res que ocorrerem a partir de 1° de fevereiro de 2007.

Palácio dos Bandeirantes, 28 de fevereiro de 2007
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Alberto Goldman
Secretário de Desenvolvimento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 28 de fevereiro de

2007.
OFÍCIO GS Nº 73/2007
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelên-

cia a inclusa minuta de decreto que estabelece siste-
mática especial de tributação para os contribuintes
que exerçam a atividade econômica da indústria de
informática.

A proposta faculta ao contribuinte do ICMS a com-
pensação de importância resultante da aplicação de
porcentagem fixa sobre suas saídas, em substituição
ao sistema normal de creditamento, nos termos do §
6° do artigo 38 da Lei n° 6.374, de 1° de março de
1989. Isso simplifica as obrigações acessórias dos
fabricantes dos produtos arrolados no decreto, além de
adequar a disciplina existente à evolução tecnológica
por que passa o setor, mediante a inclusão de novos
produtos na referida sistemática.

A medida decorre da primeira etapa do trabalho de
revisão do sistema tributário estadual que será analisa-
do pela Comissão composta pelas Secretarias da
Fazenda, do Desenvolvimento e da Economia e Plane-
jamento, conforme dispõe a Resolução Conjunta n° 1,
de 24 de janeiro de 2007, desses Órgãos, cujo objetivo
é avaliar a implantação de política de desenvolvimento
econômico e social do Estado de São Paulo.

Com essas justificativas e propondo a edição de
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor JOSÉ SERRA
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 51.625, 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 2007

Institui regime especial de tributação do
Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - ICMS para contribuintes
que realizarem operações com carne e pro-
dutos resultantes do abate em frigorífico
paulista

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o
disposto nos artigos 38, § 6°, e 112 da Lei n° 6.374, de
1° de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1° - Nas saídas de carne e produto comestí-

vel resultante do abate de ave, leporídeo e gado bovi-
no, bufalino, caprino, ovino ou suíno, fresco, esfriado,
congelado, salgado, seco, temperado ou defumado
para conservação, desde que não enlatado ou cozido,
promovidas por estabelecimento abatedor que efetue
o abate neste Estado, este estabelecimento poderá,
para o cálculo do ICMS devido, creditar-se de impor-
tância equivalente a 7% (sete por cento) sobre o valor
de sua saída, em substituição ao aproveitamento de
quaisquer outros créditos.

§ 1° - O disposto neste artigo:
1 - nas saídas para o exterior, fica condicionado a

que a exportação seja efetuada diretamente pelo frigo-
rífico paulista que promoveu o abate neste Estado, por
meio de portos ou aeroportos paulistas;

2 - é opcional, devendo:

a) alcançar todos os estabelecimentos abatedores
do contribuinte localizados neste Estado;

b) ser declarada a opção em termo no Livro Regis-
tro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de
Ocorrência, devendo a renúncia a ela ser objeto de
novo termo, que produzirá efeitos, em cada caso, por
período não inferior a 12 (doze) meses, contados do
primeiro dia do mês subseqüente ao da lavratura do
correspondente termo;

3 - condiciona-se a que a saída seja tributada ou,
não o sendo, haja expressa autorização legal para que
o crédito seja mantido.

§ 2° - Não se compreende na operação de saída
referida no “caput” aquela cujos produtos ou outros
deles resultantes sejam objeto de posterior retorno,
real ou simbólico.

§ 3° - O crédito correspondente ao percentual refe-
rido no “caput” poderá ser feito sem prejuízo daquele
relativo à entrada de gado bovino ou suíno em pé, em
operação interestadual.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data
de sua publicação, produzindo efeitos para fatos
geradores que ocorrerem a partir de 1° de fevereiro
de 2007.

Palácio dos Bandeirantes, 28 de fevereiro de 2007
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Alberto Goldman
Secretário de Desenvolvimento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 28 de fevereiro de

2007.
OFÍCIO GS Nº 87-2007
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a

inclusa minuta de decreto que estabelece sistemática
especial de tributação do ICMS para contribuintes que
realizarem operações com carne e produtos resultantes
do abate em frigorífico paulista.

Nos termos dos artigos 38, § 6°, e 112 da Lei n°
6.374, de 1° de março de 1989, a proposta faculta
ao estabelecimento abatedor que efetue o abate
neste Estado creditar-se de importância equivalente
a 7% (sete por cento) sobre o valor das saídas de
carne e de produto comestível resultante do abate de
ave, leporídeo e gado bovino, bufalino, caprino,
ovino ou suíno, fresco, esfriado, congelado, salgado,
seco, temperado ou defumado para conservação,
desde que não enlatado ou cozido, em substituição
ao aproveitamento de quaisquer outros créditos,
exceto o relativo à entrada de gado bovino ou suíno
em pé, em operação interestadual.

Com a proposta, pretende-se tomar providências
fiscais que simplifiquem a apuração do imposto
devido mensalmente pelos contribuintes envolvidos
com as operações acima referidas e, tendo em vista
a implantação de uma política de desenvolvimento
econômico e social pelo Estado de São Paulo, res-
guardar a competitividade da economia paulista em
relação a políticas tributárias implementadas por
Estados vizinhos.

A medida decorre da primeira etapa do trabalho
de revisão do sistema tributário estadual que está
sendo analisado pela Comissão composta pelas
Secretarias da Fazenda, do Desenvolvimento e da
Economia e Planejamento, conforme dispõe a Reso-
lução Conjunta n° 1, de 24 de janeiro de 2007, des-
ses Órgãos, cujo objetivo é avaliar a implantação de
política de desenvolvimento econômico e social do
Estado de São Paulo.

Com essas justificativas e propondo a edição de
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor JOSÉ SERRA
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes
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